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Cegueira voluntária é o conhecimento (…) 

. Em United States v. Giovannetti 
(1990) restou estabelecido que 

.” [Grifo nosso].

Em outros termos, a aplicação da Teoria da Cegueira Deliberada 
tem o escopo de responsabilizar criminalmente o agente que, de maneira 
deliberada, busca permanecer em estado de completo desconhecimento 
acerca da ilicitude de suas práticas, embora seja possível, pela natureza 
dos seus atos, percebê-la. Assim, valendo-se dessa condição, por ocasião 
das investigações ou do processo judicial, o agente alega que não tinha 
conhecimento da ilegalidade de sua conduta, com a intenção de afastar 
eventual criminalização.

No Brasil, referida doutrina ganhou notoriedade no furto ao Banco 
Central, popularmente conhecido como “o assalto ao Banco Central”, 
ocorrido em 2005 em Fortaleza/CE, que resultou na subtração de mais de 
160 (cento e sessenta) milhões de cédulas de R$ 50 (cinquenta reais). Na 
Ação Penal registrada sob o nº 2005.81.00.014586-0, julgada em segunda 

também foram denunciados os sócios da loja dos automóveis utilizados 
pelos criminosos.

agiram com dolo eventual, diante da utilização de valores com provável 
origem ilícita, e os condenou pelo crime de lavagem de capitais. Entretanto, 

de que a legislação pátria não previa, para a prática do crime, o dolo eventual, 
mas tão somente o dolo direto, e dessa forma, reformou a decisão do juízo 
a quo.

Todavia, ganhou nova repercussão na Ação Penal nº 470, o “Caso 
Mensalão”, em que o Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal mencionou a Teoria da Cegueira Deliberada. Na ocasião, o julgador 

com aplicação do dolo eventual apoiado na Teoria da Cegueira Deliberada.

Recentemente, o então Juiz Federal Sérgio Moro tornou-se um 



conhecido adepto desta doutrina, aplicando-a na propalada “Operação 
Lava-Jato”, que investigou um gigantesco esquema de lavagem de dinheiro 
e pagamento de propinas, que culminou no desvio de bilhões de reais dos 
cofres públicos. O então magistrado assim postulou pela sua aplicação:

[Grifo nosso]. (13ª Vara Federal 
de Curitiba/PR. Ação Penal 5026212-82.2014.4.04.7000/PR. 
Juiz Sergio Moro)

Atualmente, essa doutrina vem sendo utilizada em crimes de diversas 

de capitais, e, conforme abordaremos adiante, nos crimes contra a ordem 
tributária.

É assentado, como já destrinchado, que, na legislação penal tributária 
e na doutrina especializada, os crimes tributários exigem o dolo do agente 

cotistas e/ou administradores das empresas, sustentam que delegaram as 

técnicos contábeis, e não tinham conhecimento de eventuais práticas ilícitas 
adotadas por 
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